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b) docurnento que o individualiza, indicando sua rnarca. tipo, ano, cor, número do
motor, desde que estas características não constem do certificado de propriedade;
c) prova do born estado de Íuncionamento, segurança, asseio, conservaÇão, alem das

demais exigências do código Nacional de Trânsito tudo verificável através de vistorias;
d) os veículos a serem utilizados no serviço deflnido nesta l-ei, deverão ser os de

categoria automóvel de alugueis, do tipo carninhões. caminhclnetes, pick-up, kombis, e

dernais veículos dotados de 04 (quatro) ou 02 (duas) poftas.

III - Quanto ao ponto de estacionamento:
a) O estacionamento somente será permitido ern pontos regulamente criados por
portaria pelo Prefeito Municipal, em locais de interesse público, senr prejuízo paÍa o
trânsito e estetica da cidade;
b) A portaria flxará, para cada ponLo de estacionanrento^ o respectivo número de ordem,
a situação, área utllízável e a quantidade de veículos por cada ponto;

Art. 3' - Preenchidos os requisitos a que se refere o artigo anterior, itens I e II e,

tendo sido paga a taxa anual de licença, será expedido o alvará de licença, a título
precário, para ponto determinado.

§ I " - O valor da taxa anual de licença scrá de RS I 00,00 (cem reais).

§ 2' - O permissionário que deixar dc rccollrcr a taxa anual de licença, não
poderá renovar sua licença para o exercício seguir-rtc. sern prejuízo das sanções legais
cabíveis.

Art. 4" - O instrumento hábil para o licencianrento perante o DETRAN/RN, será
o Aivafg_-d.e_ !_1çSnqa que conterá a qualificação do permissionário con'l seu nome
completo, endereço, CPF. RC. as caractcrísticas clo veículo c o ponto destinado à

exploração.
ParágraÍb único - O candidato ao crcdcnciarrento ir-ricial ou renovação farâ

requerimento dirigido a Adnrinistração Municipal, conrprol'adamente instruído com as

exigências do artigo anterior.

Art. 5' - A Prefeitura poclcrá a qualqucr tc-nrpo, exigir qLle os veículos de que
trata esta lei sejanr subrnctidos à vistoria, pcla Sccrctaria Municipal de Transportes, a

firn de veriÍlcar se cles satisíàzem as condições a cplc sc rel'cre o inciso [I do artigo 2".
Parágrafo único - Será cassada a licença do pcrnrissionário que, intimado para

em prazo certo, apresentar seu veiculo a vistoria, não alender à intimação, salvo por
motivo relevante plenamente justi Íicado.

Art. 6' - O permissionário poderá substitLrir scu veículo por outro, desde que
sejarn atendidas as exigências constantes desta lci, clcvcndo inl'onrar a Prefeitura e a
Secretária de Municipal de Transporte acerca da substitLrição.
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Art. 7o - Qualquer ato de indisciplina ou desobediência às normas legais e

regulamentares, bem como as Leis de Trânsito enr vigor. poderá irnplicar na cassação

temporária ou deÍinitiva do Alvará de Licença.

Art. 8' - Nenhum perrnissionário poderá obter Alvará de Licença para mais de

um veículo.

§ 1" - Fica vedado o permissionário dar autorização para que o veículo seja

dirigido por outra pessoa, mesnro que este terceiro tar-nbern possua utna pennissão.

§ 2" - A permissão é dada de forma precária e vincula o permissionário ao

veículo a ele pertencente.

Art. 9'- A Prefeitura manterá no setor responsável da Secretaria Municipal de

Transportes, além de outros registros necessários ou convenientes, fichários de:

a) Ponto de estacionamento;
b) Permissionários;
c) Matrículas;
d) Veiculos;

Art. l0 - São obrigações dos PERMISSIONARIOS:
I - Respeitar as disposições das [.eis e regulantentos;
II - Contratâr os seguros previstos em lei;
lll - Manter os veículos em boas condições de funcionamento, higiene e

segurança;
IV - Registrar o seu veículo perante a Sccrctana Mr-rnicipal de Trânsito;
V - Submeter anualmente o seu veículo à vistoria da prefeitura Municipal;
VI - Inserir nas laterais externas das pofias dianteiras dos veículos, um distintivo

com a inscrição do número do alvará expedido pela Secretaria Municipal de Trânsito e a

palavra "Táxi";
VIt - Tratar corn urbanidade todos aqueles que se utilizarn do seu serviço, sob

pena das sanções previstas em lei.

Art. I I - O Termo de Permissão será intransferível, salvo nos seguintes casos:

I - Quando o permissionário comprovar quc posslri, o alvará há rnais de cinco
anos e se manifestar expressanrente perante o órgão competente da Prefeitura que

deixará definitivanlente o ramo;
II - Por morte do pernrissionário, ondc a pcnnissão poderá ser transferida para

os sucessores, desde que atenda as regras desta Lci.

Art. l2 - A revogação do Termo de Permissão por parte do município poderá

ocoÍrer a qualquer tempo, através de ato do PrcÍcito, quando proposta pelo órgão
competente da PreÍ-eitura, originacla enr processo administratiro L-nr que se configure a

infiação do Pernrissionário às normas em vigor, assegurada arnpla deÍ-esa à parte.
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Art. t3 - Os TAXIS deverão ficar à disposição do público, sendo-lhes vedado
recusar as propostas de serviços, salvo nos casos prel istos em Lei.

Art. 14 - O condutor do -I-AXI 
e obrigado, scur qualqLlcr ônus para o passageiro,

a ef-etuar o transpotte de sua bagagem, desde clLre esta não prejudique a segurança ou
conservação do veiculo por suas dimensões, natureza e peso.

Art. 15 - O TÁXI não é obrigado a transpol-tar pessoas que, quando solicitado,
não se identifiquern após as vinte e duas horas.

Art. l6 Os perrnissionáricls deverão rranter os veículos enr boas condições de
funcionamento, higiene e segurança sob pena de cassação do alvará.

Art.17 - Os permissionários não poderão inscrever em seus TAXIS inscrições,
siglas ou símbolos partidários ou de partidos políticos, de agrerniações ou de quaisquer
candidatos. sob pena de ser decretada a imediata rcvogação da pcrn,issão e do alvará de

licença para prestação dos serviços de TAXI.
Parágrafo Único - O perrnissionário clue tiver el sLla permissão e o alvará de

licença revogados pela PreÍêitura Municipal, somente poderá solicitar uma nova
pennissão após o prazo de 05 (cinco) anos contados da data da revogação da licença.

Art. 18 - O Chefe do Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes sanções
gradativas a que se sujcitará o inÍiator. aplicadas scparadamcntc or.r cumulativamente:

I - Advertência escrita;
II - Multa:
lll - Suspensão do alvará de licença e do terrno de permissão por até 90 dias;
lV - Revogação da permissão e do alvará de licença para prestação dos serviços

de TAXI.
§ 1". Os valores das multas corresponclente hs diversas espécies de infração

variarão de RS 50,00 (cinqüenta reais) a RS 800,00 (oitocentos reais) e serão aplicadas
pela Prefeitura Municipal.

§ 2'. O pennissionário deverá cumprir as penalidades irnpostas, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas após a notificação, sob pena de aplicação de penalidade mais
severa, até a aplicação da revogação da penrissão e do alvará de licença para prestação
dos serviços de TAXI.

Art. l9 - Fica expressanrcntc proibida a exploraçào dc scrviçus de táxi na cidade
de Lagoa d'Anta/RN por veículos licenciados cl1l outros r.nunicípros.

Art. 20 - Os táxis serão distribuídos da seguinte forma
I .- Ponto nu 01, com l 5 (quinze) vagas;

II - Ponto n" 02, conr 0-5 (cinco) vagas.

(

Art.2l - O ponto descrito no artrgo antcrior terii a seguinte localização

CI



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Rua Vereador Severino Guedes de Moura, 69 centro. CEP: 59.227-000

CNPJ no 08.142.887/0001-64 Fone: (84) 3287 0062
E-m ai I : ppr l§,! [p(1-r ahoo,c-o1r1,i11

I Ponto no 0l a Rua Jose Terceiro Lopes, s/lr centro:
ll - Ponto no 02 - na Comunidade Lagoa do Chico.

Art. 22 - Fica estabelecido um ponto para localização de caminhões,
caminhonetes, pick-up e kombis de alugueis, a ser localizado na Rüa da Matriz, s/n -
centro.

Art. 23 - Compete aos orgãos pertincrrtes da Administração Municipal, a

fiscalização das normas previstas nesta Lei, benr conro do exercício regular de
transporte de passageiros no Município.

Ãrt.24 - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua publicação.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Lagoa d'Anta/RN, ll de agosto cJc 2009
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